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RESUMO
O trabalho refere-se à mudança do controle social na China em dois períodos: antes das 
reformas de 1978 e deste período em diante. Apresenta algumas evidências da mudança 
geral da ênfase do controle social no presente em relação àquele passado. Aborda o signi-
ficado do policiar, entendido enquanto amplas práticas de controle social não restritas à 
intervenção do corpo formal de forças públicas policiais burocraticamente organizadas. 
Como será observado, a mudança de ênfase ao controle social é acompanhada de uma 
preocupação emergente dos líderes chineses com garantias a direitos: até 1978, o policiar 
era realizado de maneira informal dada a ausência de direitos formalmente constituídos 
e, depois de 1978, o policiar se torna formal, a partir da constituição jurídica de direitos.
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ABSTRACT
This paper approaches the changing in social control in China in two periods: prior to 1978, 
and from this year onwards. It addresses some evidences of the general change in emphasis of 
the current broad social control practices as compared to those exerted in China prior to the 
triggering of reforms in the late 1970’s. Social control is referred to as widespread practices, not as 
restricted to the intervention of formal body of bureaucratically organized police forces. As it will 
be shown, the change in emphasis of social control is accompanied by an emergent concern of 
top level Chinese leaders to yield conditions for the ingraining of the rule of law in China.
Key-words: China; Social Control; Rule of Law.
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A pesquisa desenvolvida apresenta 
uma compreensão da reforma do con-
trole social na China. Compreender a 
promoção de ordem social na China 
requer o estudo tanto da “polícia”, nos 
termos institucionais da administração 
pública, quanto do “policiar”, referin-
do-se ao contexto social amplo. Policiar 
diz respeito a amplas práticas de contro-
le social, não restritas à intervenção do 
corpo formal de forças públicas policiais 
burocraticamente organizadas. Perfaz 
a lógica de desempenho de funções de 
ordenamento social promovidas por di-
versos atores em sociedade, sejam estes 
constituídos formal ou informalmente.

A diferença crucial que se estabelece 
entre o momento anterior e posterior às 
reformas econômicas na China, como 
será observado, recai sobre a mudança 
na ênfase nos dois períodos. O controle 
social na China até o fim da década de 
1970 fundou-se principalmente sobre 
mecanismos informais de promoção da 
ordem e, à medida que as características 
materiais da sociedade se alteram em 
decorrências das transformações ense-
jadas pelas reformas econômicas, a ên-
fase na gestão recai sobre a necessidade 
de construção de meios formais para 
garantir daquele controle pelo Estado.

Como este estudo revela, a polícia, 
pensada em termos de agência estatal 
para o exercício legítimo da força, não é 
o elemento de controle social mais im-
portante na China de 1949 até 1978. A 

responsabilidade é difusa e muitos atores 
desempenham papel crucial na manuten-
ção da estabilização no período pós-revo-
lucionário. No período posterior a 1978, 
o surgimento de novos direitos promove 
uma relativa mudança com relação a esse 
legado histórico do regime comunista. 
Evidências são apresentadas com base em 
textos legais e informações históricas. 

A importância de estudar polícia e 
policiar no âmbito das ciências sociais 
deriva da percepção de que as ativida-
des policiais determinariam os limites 
da liberdade de uma sociedade orga-
nizada (Bayley 2001: 17). O trabalho 
policial revela fenômenos complexos 
que, nas suas inter-relações com ou-
tras expressões de controle, regula-
ção e coerção, constituem um terreno 
de pesquisa fascinante e desafiador. 
(Muniz; Paes-Machado 2010: 438).

Elaborar um estudo sociológico sobre 
o fenômeno do policiar na China repre-
senta um desafio em múltiplos sentidos. 
O primeiro obstáculo diz respeito à escas-
sez de fontes de pesquisa. Mas essa não 
é uma área totalmente fechada a investi-
gações sociológicas. Pesquisas acadêmi-
cas chinesas sobre criminologia já eram 
produzidas na China em fins da década 
de 1920 (Zhou; Cong 2001: 57-58), mas 
este curso foi alterado após 1949. Embora 
a pesquisa criminológica na China tenha 
continuado após o Partido Comunista 
Chinês assumir o poder em 1949, ela foi 
muito influenciada pela luta política. (ibi-
dem: 58). As pesquisas sistemáticas sobre 
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a criminalidade foram se tornando gra-
dualmente mais raras e restritas a poucos 
temas, como as formas de aplicação da 
força e a reabilitação criminal. Durante 
o período 1958-1978, a pesquisa crimi-
nológica foi extinta pelo Partido, vindo 
a ser posteriormente revitalizada. Como 
evidência da retomada da força das pes-
quisas em criminologia na China, em ju-
nho de 1992, foi estabelecida a Associa-
ção Chinesa de Estudos de Criminologia 
(Zhongguo fanzuixue xuehui) como co-
munidade acadêmica (ibidem).

A partir das reformas pós-1978, a So-
ciologia foi retomada com a incumbên-
cia de realizar pesquisas científicas que 
pudessem auxiliar na reforma do Estado 
e na formulação de políticas públicas. 
Desenvolvimento similar foi experimen-
tado na área de estudos policiais. Em 
1993, o Ministério da Educação chinês 
aprovou o estudo de temas relacionados 
à área de segurança pública como disci-
plinas universitárias. Este mesmo minis-
tério deu ensejo à criação da Associação 
Chinesa de Estudos de Polícia (Zhong-
guo Jincha Xiehui), formalmente estabe-
lecido em 12 de setembro de 2005, com 
o propósito de promover pesquisas teó-
ricas sobre o policiamento e cooperação 
técnica entre órgãos de segurança públi-
ca e entre estes e centros de pesquisa1.

Para fins de delineamento do concei-
to moderno de polícia enquanto corpo-

1Ver página da internet do Ministério da Segurança Pública chi-
nês, através do endereço: <http://www.mps.gov.cn/n16/n8357/
n1525334/n1525930/1527776.html> Acesso em 14/10/2013.

ração burocrática de Estado para apli-
cação da força, três fatores devem estar 
presentes concomitantemente pra que se 
possa definí-la como tal. Em primeiro, 
deve estar em jogo a questão do uso da 
força física para que se esteja falando de 
polícia. Em segundo lugar, a palavra po-
lícia implica necessariamente a existên-
cia de autorização prévia de uma comu-
nidade política para este uso. O emprego 
da força física não constitui um lugar 
hegemônico do Estado, pois se desde o 
aparecimento do Estado moderno a sua 
ambição tem sido a de arrogar-se o mo-
nopólio da legitimidade do uso da for-
ça, significa que este uso encontrava-se 
disperso em todo o tecido social (Muniz; 
Paes-Machado 2010: 438-439).

Por fim, enquanto força mantenedo-
ra da ordem deve somente estar ligada a 
uma determinada ordem política inter-
na, com o que se excluem da análise os 
exércitos. Disto decorre que sempre que 
formações militares são usadas para a 
manutenção da ordem dentro da socie-
dade, estas devem ser vistas como força 
policial. (Bayley 2001: 20). Apenas a con-
comitância destes três fatores (autoriza-
ção por uma comunidade, o exercício le-
gítimo da força, atuação interna) permite 
que se esteja falando sobre polícia.

O vetor orientador desta pesquisa é o 
relativo afastamento com relação a esse 
legado fundante do controle social ante-
rior às reformas econômicas. O objetivo 
é contribuir com o conhecimento sobre 
mudanças no policiar praticado na Chi-
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na, apresentando elementos estruturais 
que permitam afirmar estar havendo a 
construção de novas formas de policiar, 
crescentemente sujeitas à legalidade do 
poder e menos amparadas em mecanis-
mos informais e abertamente discricio-
nários. Neste sentido, o presente estudo 
elabora sobre a construção institucional 
da polícia chinesa enquanto força estatal 
organizada burocraticamente para lidar 
com questões relativas ao controle social.

A crescente preocupação das lide-
ranças chinesas no período posterior 
às reformas em normalizar o ambiente 
institucional legal para o controle social 
não resolve em definitivo as questões 
relativas ao controle da discricionarie-
dade do poder fático. Assim, proble-
mas continuam a existir com relação ao 
arbítrio por parte do poder de Estado 
chinês, como é o caso, por exemplo, das 
penas de prisões administrativas, es-
pécie de encarceramento por períodos 
estendidos na ausência de salvaguardas 
ou garantias de direitos2. Não está no 
horizonte deste estudo proferir conclu-
sões taxativas sobre o policiamento da-
quele país: tais problemas sobre limites 
ao arbítrio são importantes na medida 

2Apontamentos feitos em maio de 2006 pela organização inter-
nacional de luta pela defesa dos direitos humanos, Anistia Inter-
nacional, no Memorando para o Conselho de Estado e o Comitê 
Legislativo do Congresso Nacional do Povo da República Popular 
da China, intitulado People’s Republic of China - Abolishing Re-
-education through Labour and other forms of punitive adminis-
trative detention: An opportunity to bring the law into line with 
International Covenant on Civil and Political Rights. Amnesty 
Internationl, May 2006: 3. Disponível em: <http://www.amnesty.
org/en/library/info/ASA17/016/2006/en> Acesso em 22/05/2013.

em que permitam evidenciar o reco-
nhecimento deste problema pelas au-
toridades chinesas, como no caso das 
medidas coercivas de prisão adminis-
trativa, dispositivo que escapava a toda 
forma de controle legal e, desde 1996, 
passou a ser regulada sob a Lei de Pro-
cesso Criminal (Biddulph 2007). 

Reformas ao controle social não têm 
sido promovidas apenas através de me-
lhorias incrementais a regras existen-
tes, mas, ainda mais significativamente, 
na forma de mudanças estruturais dos 
mecanismos e dos marcos regulatórios 
para o exercício do poder de Estado, 
visando torná-lo mais compatível com 
uma estrutura racional legal.

Como forma de tornar evidentes as 
transformações apontadas, o presente 
estudo seguiu a orientação sociológica 
compreensiva em perspectiva histórica, 
utilizando dados oficiais na forma de 
textos legais e de documentos históri-
cos para apresentar traços do policiar 
praticado de modo difuso por diver-
sas instâncias da vida social chinesa 
de 1949 a 1978. Posteriormente a este 
período, torna-se evidente a preocupa-
ção por parte da liderança chinesa com 
a normalização da forma de policiar a 
sociedade, incentivando a consolidação 
de mecanismos formais para o controle 
social, principalmente através de agên-
cias públicas e profissionais.

O emprego de documentos nas lín-
guas chinesa e inglesa (quando dispo-
nível) exigiu certo esforço de tradução 
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por parte do autor. Os documentos 
legais em ambas as línguas avaliados 
pelo autor neste trabalho foram tradu-
zidos diretamente para o português. 
Sem pretender incorrer numa postura 
de pesquisa como se esta fosse ativida-
de neutra ou objetiva, pode-se afirmar 
que há alguns riscos de viés implicados 
no esforço de tradução direta dos textos 
analisados. Sabe-se que não é possível 
conter plenamente subjetividades resul-
tantes do esforço de tradução, mas esta 
busca (Goldenberg 2011: 45) mantém-
-se ao longo de toda a pesquisa como 
uma meta irrevogável.

Os documentos não foram compreen-
didos com um valor metodológico em si, 
ou seja, não são acreditados como um 
método pelo qual as pessoas constroem 
a ordem social (May 2004: 213), mas tão 
somente como formas expressivas dota-
das de significação social se pensados em 
relação ao seu contexto social e cultural. 
Ou seja, consideram-se tais documentos 
em relação a contextos políticos e sociais 
mais amplos (Goldenberg 2011: 16). 

A pergunta de partida que oferece 
um norte à investigação pode ser co-
locada como segue: como o controle 
social é impactado pelas mudanças por 
que passa a China? A maneira encontra-
da para perscrutar esse fenômeno está 
centrada na perspectiva das respostas 
oferecidas pelas autoridades chinesas, 
em termos de escolhas empreendidas 
para a estruturação de instituições que 
visam à manutenção da ordem social.

MORFOLOGIA   E   OS   IMPACTOS   
DAS   TRANSFORMAÇÕES   AO CON-
TROLE SOCIAL NA CHINA

Primeiro país do mundo em ter-
mos populacionais3, a China é o quar-
to maior país do globo em extensão 
territorial, com aproximadamente 9,6 
milhões de quilômetros quadrados. 
Composta por 23 províncias4, cinco 
regiões autônomas5 e quatro munici-
palidades6, suas cidades mais populo-
3A China possui uma população total de 1.343.239.923 de 
habitantes, segundo medida oficial de 2012. Destes, os per-
tencentes à etnia Han somam 91.5%, sendo os outros 8,5% 
restantes divididos entre uma série de grupos étnicos mi-
noritários: Zhuang, Manchu, Hui, Miao, Uighur, Tujia, Yi, 
Mongóis, Tibetanos, Buyi, Dong, Yao, Coreanos, e outras 
nacionalidades, de acordo com o censo de 2000. Segundo 
a composição etária da sociedade: 17,4% da população tem 
entre 0 e 14 anos de idade (sendo 125. 528.983 do sexo mas-
culino e 107.668.285 do sexo feminino); 73,5% possuem 
entre 15 e 64 anos (sendo 507.661.881 do sexo masculino 
e 480.115.760 do sexo feminino) e 9,1% possuem 65 anos 
de idade ou mais (sendo 58.677.903 do sexo masculino 
e 63.587.111 do sexo feminino). A taxa de natalidade é de 
12,31 nascimentos por mil habitantes, a de mortalidade é de 
7,17 mortes por mil habitantes e a taxa de crescimento popu-
lacional é atualmente de 0,481%. A alfabetização, definida na 
China como pessoas acima de 15 anos que saibam ler e escre-
ver, é de 92,2% da população, sendo 96% entre a população 
masculina e 88,5% entre a população feminina. Fonte: CIA 
World Factbook <https://www.cia.gov/library/publications/
the-world-factbook/geos/ch.html> Acesso em 12/11/2012.
4Anhui, Fujian, Gansu, Guangdong, Guizhou, Hainan, 
Hebei, Heilongjiang, Henan, Hubei, Hunan, Jiangsu, Jian-
gxi, Jilin, Liaoning, Qinghai, Shaanxi, Shandong, Shanxi, 
Sichuan, Yunnan, Zhejiang, além da ilha de Taiwan que é 
considerada pelo governo Comunista da China continental 
como uma província de seu território. Fonte: CIA World 
Factbook: <https://www.cia.gov/library/publications/the-
-world-factbook/geos/ch.html> Acesso em 12/11/2012.
5Guangxi, Nei Mongol (Mongólia interior), Ningxia, 
Xinjiang Uygur, Xizang (Tibete). Fonte: CIA World Fac-
tbook <https://www.cia.gov/library/publications/the-
-world-factbook/geos/ch.html> Acesso em 12/11/2012.
6Cidades administradas diretamente pelo poder central: 
Beijing, Tianjin, Chongqing e Xangai.
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sas são Xangai, no litoral, com 16,575 
milhões de habitantes, Beijing, a capi-
tal, com 12,214 milhões, Chongquing, 
a oeste, com 9,401 milhões, Shenzhen, 
no litoral sul, com 9,005 milhões e 
Guangzhou, ao sul, com população de 
8,884 milhões de habitantes.

O Estado Unitário chinês subdi-
vide-se em províncias (sheng) – ou 
regiões administrativas provinciais 
(sheng ji xingzhengqu) – e regiões au-
tônomas (zizhi qu). As províncias são 
subdivididas administrativamente em 
localidades ou prefeituras (di) – ou ní-
vel administrativo de prefeituras (di ji 
xingzhengqu). Este último é dividido 
em zonas rurais, ou township (xiang) e 
em comarcas, ou county (xian)7.

A China está no coração de um 
dos processos mais decisivos da mun-
dialização. Poucos questionam a con-
cepção de que o centro de gravidade 
do crescimento econômico no mundo 
vem se deslocando para a Ásia, e mais 
concretamente, para a China. (Castro 
2007). Em nossos esforços conceituais 
por analisar os problemas do mundo 
contemporâneo, necessitamos adquirir 
uma compreensão mais profundada do 
funcionamento da sociedade chinesa e 
das transformações sociais pelas quais 
ela passa (Wieviorka 2008: 490).

Na China, como no mundo, trans-
formações sociais decorrentes de mu-
danças nas bases produtivas e a dina-
7Ver: <http://www.gov.cn/test/2005-06/15/content_18253.
htm> Acesso em 09/03/2013.

mização da vida urbana com fluxos 
migratórios de enormes contingentes 
populacionais do campo para cidades 
alteraram o panorama social na con-
temporaneidade e contribuíram para 
que novos fatores econômicos, polí-
ticos, sociais e culturais emergissem, 
produzindo impactos, ainda que não 
igualmente, por toda parte8.

Embota tais transformações te-
nham sido experimentadas em todo o 
mundo, o processo na China é inédito 
pela imensidão da população concer-
nida, pela vitalidade do processo e pela 
profundidade das mutações que se pro-
duzem em sincronia. O país transfor-
ma-se, no curto período histórico de 
aproximadamente três décadas, de uma 
sociedade tipicamente tradicional em 
uma sociedade moderna, de base rural 
para urbana e, finalmente, de uma so-
ciedade de economia estatal planificada 
em uma sociedade cujos meios produ-
tivos são regulados através de mecanis-
mos de mercado. Essa sincronia perfaz 
a excepcionalidade do caráter da tran-
sição vivida pela China (Peilin et. all. 
2008: 84), país que, em curto período 
histórico, efetuou mudanças estruturais 
que equivalem, na história da moderni-
zação mundial, às transformações expe-
rimentadas pelos países ocidentais cen-
trais no curso de mais de um século a 
partir de meados do século XIX. O que 

8Com relação a este panorama de grandes transformações 
globais ocorridas no mundo no decorrer do século XX, 
ver Hobsbawm (1995: 282-313).
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os países de economias capitalistas cen-
trais lograram atingir dentro de aproxi-
madamente um século entre meados do 
século XIX e meados do século XX, a 
China tem realizado em pouco mais de 
um quarto de século, desde fins da dé-
cada de 1970 até os tempos atuais.

No contexto contemporâneo, depois 
da colocação em marcha de processos 
de reformas econômicas na China, a es-
trutura da sociedade tradicional chinesa 
foi radicalmente transformada. A ainda 
essencialmente rural no pós-II Guer-
ra Mundial, a China experimentou um 
período de grande penúria, mas logrou 
estabelecer, em curto espaço de tempo, 
as bases iniciais de uma profunda trans-
formação. Instaurada a República Po-
pular da China em 1949, os comunistas 
empenharam-se na consolidação de seu 
poder político nacional não se limitan-
do a atuar como gestores de uma eco-
nomia agrária formada por pequenos 
camponeses, mas trazendo sob sua in-
fluência todas as atividades econômicas, 
comerciais, financeiras e industriais en-
tão existentes nos espaços urbanos.

Após 1949, o controle social pro-
movido pelos comunistas em terri-
tórios urbanos fundou-se essencial-
mente na experiência revolucionária 
adquirida na organização das massas 
populares no campo. Isto é, fundada 
essencialmente na experiência revo-
lucionária, a estrutura de controle da 
população trouxe as massas da popu-
lação rural e urbana – nas áreas resi-

denciais, nos espaços profissionais, 
nas escolas – sob a influência direta do 
comunismo (Skocpol 2008: 266-267) 
estabilizando a ordem social e dando 
sequência ao processo de aprofunda-
mento da coletivização da sociedade.

A totalidade dos recursos produtivos 
nacionais resultou sob a estrita centrali-
zação do Partido Comunista. Este pro-
duziu uma planificação da economia, 
voltada para a promoção de uma rápida 
industrialização controlada pelo Estado. 
Inspirado no modelo soviético de desen-
volvimento, o Plano Quinquenal foi a 
ferramenta de gestão utilizada para esta-
belecer as diretrizes do desenvolvimento 
econômico e orientar a alocação de re-
cursos em setores da economia nacional 
considerados pelo novo regime como 
prioritários. A primeira versão do Plano 
Quinquenal9, adotado pelos comunistas 
chineses data de 1953, impôs a necessi-
dade de estabelecer grandes projetos de 
construção como impulso para o estabe-
lecimento de indústrias de base na Chi-
na. Está atualmente vigente a décima se-
gunda versão da Diretriz Quinquenal10, 
9Ver: <http://dangshi.people.com.cn/GB/151935/204121/2041
22/12924897.html> Acesso em 01/11/2012.
10É interessante notar uma inflexão do ponto de vista da gestão 
pública consolidada no 11º Plano Quinquenal, de 2006 a 2010: o 
documento foi aprovado com uma alteração na sua nomenclatu-
ra em língua chinesa: do anterior “plano quinquenal” (wu nian 
jihua), em que “jihua” é o tradutor para “plano”, a décima primei-
ra edição foi aprovada com o nome de “diretriz quinquenal” (wu 
nian guihua), em que o termo “guihua” traduz-se como “diretriz”. 
A escolha de novo conceito sugere o abandono do legado da 
noção de planificação da economia, associada ao antigo modelo 
soviético de planejamento estatal. http:// <www.china.com.cn/
chinese/zhuanti/wngh/1163433.htm> Acesso em 12/11/2012.
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em vigor de 2011 a 2015, texto em que o 
governo reconhece a importância de pro-
mover o aprofundamento das reformas 
de abertura (Shenhua gaige kaifang)11.

Quando da fundação da Repú-
blica Popular da China, em 1949, 
o regime comunista encontrou a 
economia e a sociedade esfaceladas 
pela desordem promovida tanto pe-
las agressões japonesas, quanto pela 
guerra civil dos comunistas contra 
os nacionalistas, à frente da Repú-
blica da China (1927-1937). À rup-
tura da Frente Unida entre o Parti-
do Comunista e o Kuomintang, em 
1927, Mao Zedong e seus camara-
das ciaram a República Soviética do 
Jiangxi (1931-1934), colocando em 
prática experiências de coletivização 
da sociedade. Os nacionalistas rea-
giram através de incursões militares 
informadas pela estratégia de cerco 
e bloqueio econômico, denomina-
das campanhas de cerco e aniquila-
ção (Kreissler 2009: 292). O poder 
central sob o regime nacionalista 
logrou, no outono de 1933, em sua 
quinta tentativa, derrotar a Repúbli-
ca Soviética do Jiangxi com o auxílio 
de conselheiros militares alemães. 
Após a Longa Marcha (1934-35) os 
comunistas fixaram-se em Yan’an, 
cidade que se tornaria sua base para 

11A Décima Segunda Diretriz Quinquenal (2011 – 2015) 
está disponível na íntegra em língua chinesa através do en-
dereço: <http://www.gov.cn/2011lh/content_1825838_2.
htm> Acesso em 03/11/2012.

a ofensiva contra os japoneses e, de 
1945 a 1949, contra os nacionalistas.

Durante as três primeiras 
décadas após a fundação da 
República popular da China, 
isto é, entre 1949 e 1979, esta-
beleceu-se com sucesso um sis-
tema totalitário típico, cuja ca-
racterística fundamental era a 
apropriação da economia e da 
sociedade pelo Estado. Apoian-
do-se nesse regime, a nova Chi-
na, num contexto de carência 
de recursos após a guerra, pôde 
estabelecer, em pouco tempo, as 
bases iniciais da industrializa-
ção e da modernização (Yuan 
2008: 299-300).

A partir de 1979, iniciaram-se 
esforços do governo para a reorgani-
zação da economia nacional. Deste 
momento até os dias atuais, o desen-
volvimento da China se caracteriza 
pela profunda reforma do seu sistema 
econômico, com a liberação da eco-
nomia da iniciativa exclusivamen-
te estatal e reorganização da mesma 
através de princípios de mercado. Nas 
últimas três décadas e meia, as refor-
mas permitiram a edificação de um 
novo quadro geral no sistema econô-
mico de mercado e deram lugar a um 
aumento sem precedentes da riqueza 
(Yuan 2008), com impactos significa-
tivos ao conjunto da sociedade.



68  CONFLUÊNCIAS | Revista Interdisciplinar de Sociologia e Direito. Vol. 16, nº 3, 2014. pp. 60-85

RIBEIRO, Vítor Eduardo Alessandri

rior às reformas. A população chinesa 
permaneceu majoritariamente rural 
durante todo o século XX, sendo que 
a população urbana chinesa ultrapas-
sa a população rural pela primeira 
vez entre os anos de 2010 e 2011, em 
pouco mais de três décadas após o 
início das reformas. As significativas 
mudanças do quadro social em de-
corrência da migração rural-urbana 
e da ampliação da densidade urbana 
resultaram no desarranjo das formas 
de organização das comunidades lo-
cais sobre as quais se apoiava o con-
trole social da República Popular da 
China (Liqun; Yisheng 2001: 81-82).

Produziram-se profundos deslo-
camentos demográficos que alteraram 
radicalmente a estrutura da sociedade 

Gráfico 01: Composição social chinesa: 
população rural x população urbana (1960– 2012)

FONTE: Banco Mundial12. Elaboração própria.

A composição da população urba-
na e rural da China iniciou um proces-
so de significativa alteração: antes das 
reformas, a população rural equivalia 
a de cerca de 80% do total, taxa que 
se mantinha constante até a segunda 
metade da década de 1970. Nos cin-
co primeiros anos da década de 1970, 
a proporção da divisão da população 
entre urbana (17,4% do total) e rural 
(82,6% do total) manteve-se estável. 
Flutuações com tendências de decrés-
cimo desta e aumento daquela podem 
ser percebidas já no triênio de 1976, 
1977 e 1978 em diante, sugerindo um 
relativo incremento de fluxos migrató-
rios no momento imediatamente ante-
12<http://data.worldbank.org/indicator/SP.URB.TOTL.IN.
ZS?page=6> Acesso em 30/01/2014.
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tradicional chinesa. Em decorrência 
das reformas econômicas, centenas de 
milhões de pessoas deixaram o cam-
po, mudança que contribuiu signifi-
cativamente para alteração do antigo 
perfil rural do país (Peilin 2013: 62). 
A impressionante mudança que a Chi-
na atravessa reflete alterações em do-
mínios diversos como a estrutura da 
população, a questão do emprego e 
renda, a estrutura familiar etc., mas as 
mudanças da estratificação social tem 
recebido especial atenção de cientistas 
sociais chineses (Peilin 2013: 59). A 
questão da estratificação social para os 
sociólogos chineses não pode se disso-

ciar daquela da economia de mercado 
(Roulleau-Berger 2008: 34).

Quanto à riqueza econômica pro-
duzida, pode-se notar (gráfico 02) que 
nos quinze anos compreendidos entre 
o ano de 1997 e 2012 ela evolui em 
proporção média anual de 500 bilhões 
de dólares. No decênio compreendido 
1995 e 2004, a riqueza nacional dobrou 
de tamanho. Uma nova duplicação do 
total da riqueza gerada internamente 
ocorreu em espaço de tempo significa-
tivamente mais curto: de 2004 a 2007, 
o Produto Interno Bruto (PIB) chinês 
dobra novamente, numa escalada ver-
dadeiramente vertiginosa.

Gráfico 02: Curva de evolução do crescimento 
total do PIB chinês (1979 – 2012)

FONTE: Banco Mundial13. Elaboração própria.

13<http://data.worldbank.org/country/china> Acesso em 30/01/2014.
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Não obstante a escala acelerada do 
processo de enriquecimento do país, 
efeitos adversos de desfiliação de enor-
mes contingentes populacionais são 
produzidos (Roulleau-Berger 2008), 
suscitando novos desafios ao controle 
social. A perturbação da ordem inter-
na poderia afetar a continuidade da-
quele processo, percepção consolidada 
no texto da décima segunda Diretriz 
Quinquenal. A vitalidade do cresci-
mento (fazhan huoli) continua a ser 
evidente. Para manter o progresso da 
construção do socialismo com caracte-
rísticas chinesas (zhongguo tese shehui 
zhuyi), o texto afirma ser necessário 
ao país adaptar o ambiente doméstico 
(shiying guonei) às novas circunstân-
cias externas (wai xingshi xin bianhua) 
e promover estabilidade da harmo-
nia social (shehui hexie), combatendo 
questões do desenvolvimento social 
desequilibrado e inovando (chuan-
gxin) nos mecanismos e canais institu-
cionais de gestão social (shehui guanli 
tizhi jizhi)14.

Em princípio, seriam incomensu-
ráveis os desafios para a promoção de 
justiça social num país com uma popu-
lação de aproximadamente 1,3 bilhão 
de habitantes. Apesar de sustentar um 
ritmo acelerado de crescimento eco-
nômico por décadas, a crescente desi-
gualdade social produzida na China à 
medida que parte de sua população en-
14Original em chinês disponível em: <http://www.gov.cn/
2011lh/content_1825838_2.htm> Acesso em 03/11/2012.

riquece tem sem tornado uma questão 
preocupante. Resulta grande a recor-
rência de casos de agitações populares 
e conflitos sociais desde fins da década 
de 1990 e início dos anos 2000, tanto 
em áreas rurais quanto urbanas. 

Casos oficialmente notifi-
cados de ‘perturbação à ordem 
pública’ – uma referência a pro-
testos, manifestações e outras 
formas de agitações sociais – au-
mentaram de cerca de 10.000 
em 1993 para 50.000 em 2002, 
58.000 em 2003, 74.000 em 
2004 e 87.000 em 2005, apenas 
declinando ligeiramente nos pri-
meiros seis meses de 2006. Em 
áreas rurais, até aproximada-
mente o ano 2000 as principais 
queixas levando a demonstra-
ções populares foram impostos, 
contribuições, taxas e vários ou-
tros ‘encargos’. Mais recentemen-
te, mudanças do uso das terras 
agrícolas para atividade indus-
trial, especulação imobiliária, 
desenvolvimento da infraestru-
tura, degradação ambiental, e a 
corrupção de instâncias locais do 
partido e do governo tornaram-
-se as questões mais incendiárias 
(Arrigui 2010: 377).

A transformação social na China, 
após mais de trinta anos seguidos de 
desenvolvimento econômico, chega a 
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um momento de importância crucial: o 
crescimento e desenvolvimento são rápi-
dos, a estabilidade política foi assegurada 
pelo Partido Comunista e contradições 
sociais agudas têm surgido, embora as 
possibilidades que estas levem à pertur-
bação social profunda ainda sejam baixas 
(Liping et. all. 2011)15. Por isso, este mo-
mento apresenta-se como favorável para 
a colocação em marcha de mudanças nos 
métodos empregados para manter a esta-
bilidade do país (ibidem).

Em todos os escalões do governo, são 
crescentes os recursos humanos, mate-
riais e financeiros para a preservação da 
estabilidade e, ao mesmo tempo, os anta-
gonismos e os conflitos sociais, longe de 
diminuir, aumentam sensivelmente. 

Segundo estatísticas oficiais, 
o orçamento da segurança in-
terna se elevou a 514 bilhões de 
yuanes (54,2 bilhões de euros) 
em 2010, um acréscimo de 16% 
comparado com o ano prece-
dente, que havia por sua vez 
aumentado em 8,9% na compa-
ração com 2008. Ele agora atin-
ge o nível do orçamento da de-
fesa nacional. Assim, o curto de 
manter a estabilidade é cada vez 
maior e os quadros responsáveis 
são cada vez mais numerosos 
(Liping et. all. 2011).

15Disponível através do endereço: <http://www.monde-di-
plomatique.fr/2011/07/JUN/20764> Acesso em 07/10/2013.

Há mais de uma década, entretan-
to, notam-se iniciativas do governo 
atinentes à reforma do controle so-
cial na China. Em 08 de novembro de 
1999, o Conselho de Estado aprovou 
a Decisão Sobre a Ampla Promoção 
da Administração em Bases Legais 
(Guowuyuan guanyu quanmian tuijin 
yifa xingzheng de jueding)16, docu-
mento em que lançou o lema do go-
verno de acordo com as leis (yifa zhi-
guo) como premissa orientadora para 
todas as instâncias do poder (central, 
nas províncias, regiões autônomas e 
nas municipalidades). Esta Decisão 
foi complementada por delineamen-
tos específicos através do documento 
Delineamentos para Implementação 
da Decisão Sobre a Ampla Promo-
ção da Administração em Bases Le-
gais (Quanmian tuijin yifa xingzheng 
shishi gangyao)17. Por este último, o 
governo outorgou parâmetros, dire-
trizes, objetivos, princípios e requeri-
mentos específicos para a promoção 
da gestão através da observância às 
leis, obrigando igualmente todas as 
áreas do poder, inclusive a administra-
ção do sistema penal (Wong 2012: 33).

A ausência de canais institucionais 
legais para a população expressar suas 
demandas e reivindicações não raro 
16Disponível através do endereço: <http://news.xinhua-
net.com/lianzheng/2005-08/10/content_3333987.htm> 
Acesso em 18/06/2013.
17Disponível através do endereço: <http://news.xinhua-
net.com/newscenter/2004-04/20/content_1430493.htm> 
Acesso em 05/07/2013.
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induz aos métodos violentos para ex-
pressar formas difusas de descontenta-
mento. A forma do controle social pu-
ramente repressivo para o tratamento 
de questões de desordem pública tem-
-se revelado insuficiente para recobrar a 
ordem. Parece crescer na China a ideia 
segundo a qual grandes transtornos 
permitem resolver grandes problemas, 
transtornos menores, problemas me-
nores enquanto que sem transtornos, 
nada se resolve (Liping et. all. 2011). 

No cenário de reformas que se en-
contra a República Popular da China, 
desafios à promoção da ordem social têm 
se tornado uma questão sensível e susci-
tado respostas do poder central. Duran-
te a 20ª Conferência Nacional de Segu-
rança Pública18, realizada em novembro 
de 2003, em Beijing, o então ministro da 
segurança pública Zhou Yongkang enfa-
tizou a necessidade de reforçar e apro-
fundar melhorias no trabalho policial 
em torno do amplo objetivo de promo-
ção do bem estar material da sociedade, 
mantendo firmemente as demandas ge-
rais de estabilidade social. Não obstante 
o objetivo político de manutenção da 
ordem e da estabilidade do regime, há 
significativos indícios de mudanças na 
forma como o controle social tem sido 
exercido na China desde o início das re-
formas até os tempos presentes. 
18Comentários extraídos da nota oficial sobre a 20ª Confe-
rência Nacional de Segurança Pública publicada pelo gover-
no central da República Popular da China, disponível através 
do endereço: <http://www.gov.cn/ztzl/content_355438.htm> 
Acesso em 07/02/2013.

Tais mudanças são perceptíveis com 
respeito à redefinição dos papéis da polícia 
numa economia em transformação (Wong 
2012: 39), e a melhor maneira de eviden-
ciar essa mudança de ênfase do controle 
social na China é através da análise em 
perspectiva diacrônica. 

CONDIÇÕES HISTÓRICAS E 
CULTURAIS: O “ANTES” DO 
CONTROLE SOCIAL NA CHINA

Conforme sinalizado pela elabora-
ção da criminologia cultural (Garland 
2012), é importante identificar processos 
históricos que remontem às origens de 
práticas de controle social, pois somente 
através de uma abordagem orientada ao 
estudo dos processos sociais e históricos 
que deram origem às maneiras atuais de 
controlar o delito e de fazer justiça é que 
será possível identificar as condições de 
existência das práticas contemporanea-
mente empreendidas com fins de con-
trole social. Este é o expediente aqui se-
guido para o caso da China.

Em 1º de outubro de 1949, o Partido 
Comunista Chinês fundou a República 
Popular da China. A partir deste mo-
mento e durante um período de trinta 
anos, a vida política da nova ordem es-
tabelecida pelos comunistas fundou-se 
principalmente sobre mecanismos in-
formais para garantia do controle social.

Anteriormente ao início das reformas, 
lideranças chinesas lograram construir 
um Estado centralizado essencialmente 
orientado não pelo direito, mas pela orga-
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nização da sociedade através de ampla e 
penetrante mobilização popular (Skocpol 
2008: 162-163). A nova liderança lutava 
por garantir sua hegemonia política e as 
estruturas de poder na forma de arranjos 
flexíveis capazes de fazer frente às circuns-
tâncias dinâmicas da ordem social pertur-
bada por um interregno revolucionário 
(Skocpol 2008: 165). No esforço de criação 
de instituições de controle da sociedade 
até 1978, a ênfase recaiu especialmente so-
bre mecanismos informais (instâncias lo-
cais diretamente responsivas ao Partido), 
que gozavam de relativa autonomia para 
a execução de medidas coercivas que dis-
tinguiam entre o povo e inimigos do povo. 

Durante a era maoísta o Par-
tido lutou para se adaptar ao ideal 
leninista de um corpo disciplinado, 
de uma elite de revolucionários 
profissionais liderando as massas 
do proletariado. A versão chinesa 
da ditadura do proletariado dis-
tinguia o “povo” dos “inimigos”. 
(...) Desta dicotomia emergiu um 
princípio central a todos os méto-
dos do controle social: problemas 
dentre o “povo” devem ser resolvi-
dos através de métodos da “demo-
cracia”, “persuasão” ou “educação”, 
mas problemas entre o “povo” e o 
“inimigo” tinham de ser resolvidos 
através de métodos da ditadura, 
incluindo “punições de acordo com 
a lei” (Lubman 1999: 41-42).

Tal divisão da sociedade entre povo 
e inimigos do povo consistia no fulcro 
do ordenamento das práticas do con-
trole social na China pré-1978. O seu 
abandono após este período pode ser 
descrito como o principal divisor de 
águas no terreno da justiça criminal 
praticada naquele país. Os métodos 
de controle baseados nesta divisão da 
sociedade entre povo e inimigos do 
povo advêm de momento anterior à 
proclamação da República Popular da 
China em 01 de outubro de 1949. Al-
guns dos aprendizados responsáveis 
pela configuração do modo de poli-
ciar a sociedade chinesa a partir da 
inauguração do novo regime remon-
tam ao período de formação do Parti-
do Comunista e da relação entre este e 
o conjunto da sociedade chinesa.

A fundação do Partido Comunis-
ta deu-se em julho de 19211921. Sua 
Constituição de fundação, em seu ca-
pítulo segundo, com os artigos quarto 
ao décimo, versa sobre a organização 
do Partido. Segundo o texto disposto 
no artigo 4º:
19Na íntegra, a Constituição do Partido Comunista possui 
seis capítulos, com um total de vinte e nove artigos. O capí-
tulo primeiro, sobre o estabelecimento do partido, traz três 
artigos; o capítulo segundo, sobre a sua organização, traz os 
artigos do 4º ao 10º; o terceiro, sobre reuniões do partido, 
artigos do 11º ao 16º; o quarto, sobre disciplina, artigos 17º ao 
25º; o quinto, sobre provisionamento de fundos, contém os 
artigos 26º e 27º, e, por fim, o capítulo sexto, com os artigos 
28ºe 29º, apresenta provisões suplementares. Os trechos de 
interesse dessa pesquisa são as partes constitutivas dos capí-
tulos segundo, terceiro e quarto. Por esse motivo, as demais 
partes não serão analisadas. O texto encontra-se disponível 
na íntegra em língua chinesa através do endereço: <http://
cpc.people.com.cn/GB/64162/64168/64554/4428163.html>
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Cada comunidade rural, cada 
fábrica, cada linha férrea, cada 
mina, cada quartel, cada escola e 
quaisquer outras instituições deve-
rão, todas, sem exceção, estabelecer 
grupos de três a cinco membros do 
partido, sendo que cada grupo deve-
rá designar um líder a quem a seção 
local estará subordinada (caso cada 
localidade não possua seu grupo, en-
tão o comitê executivo distrital desig-
nará um líder de áreas vizinhas para 
se responsabilizar por esta localida-
de ou a região ficará sob a liderança 
direta do comitê executivo distrital; 
caso não haja comitê executivo dis-
trital para esta localidade, então a 
região ficará sob a supervisão e o 
comando diretos do comitê execu-
tivo central). Caso cada instituição 
ou conjunto de instituições vierem 
a possuir dois ou mais grupos, en-
tão o comitê executivo local deverá 
imediatamente apontar as pessoas 
que ficarão responsáveis mediante 
os membros do partido comunis-
ta. Cada grupo dessas instituições, 
enquanto sistema básico de organi-
zação do partido, deve obrigatoria-
mente tomar parte em e atender a 
todas as atividades do partido, das 
quais ninguém está escusado20.

20O texto do artigo 4º da Constituição do Partido Comunista Chi-
nês, de 1921 está disponível em língua chinesa através do endere-
ço: <http://cpc.people.com.cn/GB/64162/64168/64554/4428163.
html> (Tradução nossa). Acesso em 01/08/2013.

É marcante a dimensão forçosa 
com que os desígnios são lançados 
indistintamente a todas as comunidades 
locais e como obrigam a uma organização 
voltada à integração do partido com as 
comunidades através de mecanismos de 
responsabilização da população. A ideia 
de mobilização total pressupõe a não 
dissociação entre a sociedade e o partido.

Todas as deliberações e re-
soluções tomadas pelo comitê 
executivo central durante a rea-
lização de assembleias gerais 
deverão seguir regras do parti-
do; todas as resoluções do comi-
tê executivo distrital e do comi-
tê executivo local cujo escopo e 
abrangência obriguem a loca-
lidade deverão seguir as regras 
do partido; cada comitê deverá, 
sem exceção, apontar um líder 
que ficará responsável perante o 
Partido Comunista; o restante 
dos membros do comitê deverá 
cooperar com o líder na divisão 
de tarefas de governança, o que 
obriga a todos, inclusive idosos, 
jovens e mulheres21.

A periodicidade na realização de 
reuniões políticas não está restrita 
apenas às instâncias mais elevadas da 
hierarquia partidária, já que o líder de 

21Íntegra do artigo 9º, segundo capítulo. Disponível no original 
em: <http://cpc.people.com.cn/GB/64162/64168/64554/4428163.
html> (Tradução nossa). Acesso em 03/08/2013.
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todos os grupos da organização social 
deverá convocar uma reunião por se-
mana22 com todos seus membros; cada 
localidade, através de seu comitê exe-
cutivo, deverá organizar uma reunião 
mensal com quadros superiores do Par-
tido Comunista23; reuniões semestrais 
deverão ser convocadas nas localidades 
com a presença de todos os seus mem-
bros do partido ou com todas as lide-
ranças24 e todos os distritos devem con-
vocar regularmente, através dos comitês 
executivos distritais, um congresso a 
cada seis meses25. Essa obrigatoriedade 
na realização de encontros periódicos 
é fundamental para a compreensão do 
sentido existente por trás da ideia de 
mobilização das massas.

Por meio desta dinâmica, pode-se 
compreender a existência de espaços 
institucionais informais servindo como 
instâncias para a imposição de ordem, 
disciplina e para a intervenção política 
contra a dissidência, sendo que a ine-

22Excerto do artigo 11º da Constituição do Partido Comu-
nista Chinês, de 1921. Original disponível em: <http://cpc.
people.com.cn/GB/64162/64168/64554/4428163.html> 
(Tradução nossa). Acesso em 03/08/2013.
23Excerto do artigo 11º da Constituição do Partido Comu-
nista Chinês, de 1921. Original disponível em: <http://cpc.
people.com.cn/GB/64162/64168/64554/4428163.html> 
(Tradução nossa). Acesso em 03/08/2013.
24Excerto do artigo 11º da Constituição do Partido Comu-
nista Chinês, de 1921. Original disponível em: <http://cpc.
people.com.cn/GB/64162/64168/64554/4428163.html> 
(Tradução nossa). Acesso em 03/08/2013.
25Excerto do artigo 11º da Constituição do Partido Comu-
nista Chinês, de 1921. Original disponível em: <http://cpc.
people.com.cn/GB/64162/64168/64554/4428163.html> 
(Tradução nossa). Acesso em 03/08/2013.

xistência de critérios explícitos para 
formalização de intervenções explicita 
a ampla e irrestrita discricionariedade à 
disposição do poder26.

Os termos da obrigatoriedade de obe-
diência imposta verticalmente estabe-
lecem que comitês executivos distritais, 
locais e todos os grupos de base devem, 
sem exceção, executar e tornar públicas 
as políticas conforme estabelecidas pelo 
comitê executivo central, sendo vetado 
estabelecer políticas independentemen-
te27, e no advento de as disposições ado-
tadas pelos comitês executivos distritais 
e locais estarem inteiramente em confli-
to com as declarações manifestadas na 
Constituição do Partido ou com políti-
cas estabelecidas pelo comitê executivo 
central28, este último poderá ordenar a 
critério próprio a dissolução e o rearran-
jo do comitê executivo daquelas instân-
cias hierarquicamente inferiores.

A lógica do controle refletia a ne-
cessidade de imposição de disciplina 
hierárquica não apenas aos quadros do 

26Como disposto no artigo 14º, capítulo terceiro, que versa so-
bre reuniões do partido: Quando problemas ocorrerem, comi-
tês executivos hierarquicamente superiores deverão exercer o 
comando sobre comitês executivos hierarquicamente inferiores 
através de reuniões convocadas ad hoc. Disponível em: <http://
cpc.people.com.cn/GB/64162/64168/64554/4428163.html> 
(Tradução nossa). Acesso em 03/08/2013.
27Excerto do artigo 21º da Constituição do Partido Comu-
nista Chinês, de 1921. Original disponível em: <http://cpc.
people.com.cn/GB/64162/64168/64554/4428163.html> 
(Tradução nossa). Acesso em: 05/08/2013.
28Excerto do artigo 21º da Constituição do Partido Comu-
nista Chinês, de 1921. Original disponível em: <http://cpc.
people.com.cn/GB/64162/64168/64554/4428163.html> 
(Tradução nossa). Acesso em: 05/08/2013.
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Partido, mas integralmente à totalidade 
da população ao nível mais próximo das 
pessoas, ou seja, nas áreas distritais, con-
sideradas como subdivisões das cidades; 
nas vizinhanças, subáreas de um distrito; 
ao nível das ruas das vizinhanças, enfim: 
residentes eram organizados em grupos 
e estes grupos deveriam obediência ao 
Partido representado por representantes 
da liderança local (Lubman 1999: 46).

A formatação deste tipo de organi-
zação social assimilava a preocupação 
dos membros do Partido Comunista 
com a própria sobrevivência median-
te um cenário de adversidade política: 
os comunistas estavam obcecados com 
medidas defensivas, pois recorrente-
mente enfrentavam proibições legais, 
expurgos e perseguições impostas pelo 
Partido Nacionalista, no poder desde 
1928 (Wong 2009: 92-94). 

Durante aproximadamente vin-
te anos, de 1930 a 1949, leis de abran-
gência nacional foram aprovadas pelos 
Nacionalistas para assistir a polícia e o 
exército na erradicação dos Comunis-
tas (Wong 2009: 94). Estes últimos eram 
considerados pelo Partido Nacionalista, 
então no poder, como uma organização 
subversiva e desestabilizadora da or-
dem. Por esta razão, os quadros do Par-
tido Comunista operavam na ilegalida-
de na luta pelo poder até 1949.

O cenário de violento embate que 
se estabelece entre as forças oficiais do 
Partido Nacionalista e membros do 
Partido Comunista, operando na ile-

galidade, assumiu a forma de conflito 
armado difuso voltado primordial-
mente à eliminação física da figura do 
inimigo, isto é, daqueles considerados 
como excluídos do grupo político de 
pertencimento. A mentalidade de se-
gurança que se desenvolveu dentre os 
quadros do Partido Comunista sob tal 
cenário de constante e iminente risco 
de eliminação física assumiu a feição 
de uma mentalidade de cerco. Não se 
discernia entre as capacidades militares 
(eliminação do inimigo) e os meios ci-
vis (policiamento) de oferecer garantias 
à manutenção da ordem social.

Sob tais condições, medidas de-
fensivas adotadas pelos comunistas 
levaram à criação do mecanismo insti-
tucional informal de segurança deno-
minado baowei dui (Wong 2009: 95). 
Em língua chinesa, o termo bao sig-
nifica ficar de guarda, o caractere wei 
significa proteger de ou defender, e dui 
é o designo para grupo ou time: em 
conjunto, a expressão denota a ideia 
de grupo de pessoas ou destacamentos 
para manter vigília e proteger contra 
ameaças. Fundados em redes infor-
mais de ativismo voluntário, estes co-
mitês tinham membros em todo e cada 
pequeno grupo de residentes (Lubman 
1999: 45), cumprindo com a missão de 
total observância e vigilância das lo-
calidades para a detecção e delação de 
quaisquer atividades que pudessem ser 
consideradas ameaçadoras ou coloca-
das sob suspeição pelo Partido.
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Estes órgãos informais não eram 
propriamente forças policiais, mas cer-
tamente desempenhavam poderes de 
polícia. Seus membros eram parte de 
uma estrutura fluida, dotada de pro-
cessos flexíveis sempre pensados em 
adaptação às circunstâncias políticas do 
momento (Wong 2009: 96). Esse desen-
volvimento institucional informal desde 
inícios da década de 1920 deixou lega-
dos para a forma como o controle social 
veio a ser estruturado na China após 
1949. A preocupação com a preservação 
da ordem apoiava-se principalmente na 
premissa da necessidade de supressão 
de atividades contrarrevolucionárias, 
através do expurgo de ameaças políticas 
internas, reais ou imaginadas.

Em 1953, ao final da Campanha de 
Supressão de Contrarrevolucionários, a 
China tinha 170.000 comitês de segu-
rança de residentes ou de unidades de 
trabalho com uma base de ativistas ul-
trapassando o número dos 2 milhões de 
pessoas. (Muhlhahn 2009: 184).

A decisão de Mao pela continuação e 
exacerbação da luta de contrarrevolução 
encontra no reforço à justiça informal o 
seu principal sustentáculo na busca por 
produzir um controle social revolucio-
nário. Durante o período da Revolução 
Cultural, de 1966 a 1976, agravou-se a 
atmosfera de sedição imposta por Mao 
Zedong através de sua determinação por 
reforçar a via revolucionária: a Guarda 
Vermelha foi incumbida da missão de 
esmagar o que então se designou Guo-

jianfa, remanescentes da polícia, da 
procuradoria e do sistema de cortes do 
período Nacionalista. No centro desta 
ordem informal para tal controle social 
fundava-se a distinção binária da socie-
dade chinesa entre povo e inimigos do 
povo (Muhlhahn 2009: 280). 

Por todo o período de 1949 até 1978, 
instâncias informais de arbítrio eram 
convocadas ad hoc e vastamente empre-
gadas como instituições voltadas à ma-
nutenção da ordem social. Estruturas a 
um só tempo da sociedade e do partido, 
estes espaços informais configuravam 
verdadeiros tribunais populares, pois 
eram dotados do poder de lidar com 
matérias cível e criminal, julgando, defi-
nindo sanções aplicáveis e proferindo a 
execução da pena. Instâncias de decisão 
sobre a liberdade e sua restrição, e até 
mesmo sobre a vida e a morte, dispensa-
vam tratamento benevolente e até remis-
sivo àqueles eventualmente considerados 
como não sendo inimigos do povo. Sob 
tais condições, crimes são politizados de 
maneira extremada, e todo ato crimino-
so torna-se uma questão genuinamente 
política (Muhlhahn 2009: 212-213).

Este modelo revolucionário informal 
organizou-se em torno de uma estratégia 
de descentralização política na execução 
do controle social e amparou-se na es-
treita cooperação de instâncias locais do 
Partido com os mecanismos de mobili-
zação das bases da sociedade, visando à 
garantia da observância estrita da ordem 
em proximidade à população chinesa.
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POLICIAR NO CONTEXTO 
CHINÊS PÓS-REFORMAS

De 1949 a 1978, as funções poli-
ciais e judiciais eram desempenhadas 
por grupos societais. Deng Xiaoping 
foi responsável pelo início do processo 
de reforma progressiva do princípio 
da autoridade herdado da revolução 
socialista (Sanjuan 2009: 13), que se 
baseava na premissa da sustentação da 
ordem sobre frentes populares organi-
zadas e mobilizadas em bases perenes 
de modo descentralizado por todo o 
país. Com sua chegada ao poder, Deng 
Xiaoping enfatizou a necessidade de 
promoção da institucionalização legal 
para o revigoramento da democracia 
popular e realização das reformas de 
modernização. Assim, pode-se di-
zer que a Terceira Sessão Plenária do 
11º Congresso do Comitê Central do 
Partido Comunista da China, ocorri-
da entre 18 e 22 de dezembro de1978, 
inaugurou um novo capítulo na histó-
ria da China e do Partido29.

No primeiro momento após 1978, 
houve um primeiro ensejo ao revi-
goramento das forças policiais e de 
outros órgãos judiciais (sifa jiguan) 
após o colapso promovido pelo gol-
pe desfechado pela Guarda Verme-
lha durante a Revolução Cultural. O 
propósito inicial era o reestabeleci-
mento funcional de mecanismos for-

29Ver: <http://www.cpd.com.cn/n3549/n280558/n280572/
c336703/content.html> Acesso em 17/08/2013.

mais de segurança pública. Durante 
a Conferência Nacional de Chefes de 
Gabinete e de Departamento de Se-
gurança Pública, ocorrida em janeiro 
de 1979, decidiu-se pela mudança do 
foco no trabalho policial (Biddulph 
2007: 225) com sua ênfase recaindo 
agora sobre a necessidade de contri-
buir com a modernização econômica 
e social através da promoção de ga-
rantias à estabilidade.

A natureza revolucionária do con-
trole social devotado à supressão de 
inimigos do povo, vigente até fins 
da década de 1970, foi gradualmen-
te sendo abandonada. Com base na 
nova diretriz imposta pelo governo 
central, os órgãos de segurança pú-
blica passaram a adotar programas de 
reformas de longo alcance. A reforma 
da instituição policial após o início da 
ampla abertura econômica pode ser 
identificada através do surgimento de 
um novo quadro legal para a estrutu-
ração do papel, das funções, dos prin-
cípios, dos objetivos e da organização 
do trabalho policial na China.

A primeira lei chinesa de organi-
zação da segurança pública fora a Lei 
de Polícia30 de 1957, que estabelecia 
os seguintes objetivos para a polí-
cia do povo (minjing): 1) suprimir 
contrarrevolucionários; 2) prevenir 
contra atividades praticadas por cri-

30Íntegra do texto da Lei de Polícia de 1957 disponí-
vel em <http://bbs.tiexue.net/post2_5471035_1.html> 
(Tradução nossa). Acesso em 17/09/2013.
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minosos; 3) preservar a segurança 
pública e a ordem social; 4) proteger 
a propriedade pública e os direitos e 
interesses dos cidadãos; 5) defender a 
democracia popular; e 6) salvaguar-
dar a construção socioeconômica do 
país. Os termos da lei propunham a 
centralidade ao caráter beligerante do 
papel e da função no trabalho policial.

A reabilitação do sistema formal 
de justiça como um todo foi acompa-
nhada da retomada pelo interesse na 
abertura de escolas e centros de ensi-
no policial, contribuindo com a pro-
fissionalização do trabalho de policiar 
a sociedade. A profissionalização pas-
sou a envolver questões como educa-
ção e treinamento formais, métodos 
disciplinares, evolução em carreira 
estruturada, dentre outros aspectos 
implicados na institucionalização for-
mal (Wong 2009). 

A compreensão do fenômeno da 
reforma policial não assume uma di-
reção linear. Isto não impede, entre-
tanto, o reconhecimento de avanços 
em termos de desenvolvimentos le-
gais. Central neste esforço de reforma 
institucional foi o desenvolvimento 
da Lei de Polícia do Povo (Zhonghua 
renmin jingcha fa), de 199531.

A partir de 1982 teve início o pro-
cesso de criação da Lei de Polícia do 
31A lei está disponível no seguinte endereço virtual: <http://
www.lawinfochina.com/display.aspx?lib=law&id=123> Este 
documento foi acessado por diversos momentos no decorrer 
desta pesquisa e todas as menções subsequentes ao corpo do 
texto desta lei têm como referência o link aqui indicado.

Povo quando, por decisão conjunta 
do Conselho de Estado e do Comitê 
Central do Partido Comunista Chi-
nês, um grupo especial do Ministério 
da Segurança Pública reuniu-se para 
elaborar pesquisas e rascunhar (Wong 
2009: 171) o texto designado para ser-
vir como a lei básica de organização 
da polícia (Biddulph 2007: 228). A 
versão final da Lei de Polícia do Povo 
foi aprovada apenas em 28 de feve-
reiro de 1995. Esta lei veio a tornar 
obsoleta a Lei de Polícia, de 1957. O 
objetivo explícito com a aprovação da 
nova lei era promover a condução do 
trabalho policial através do designo 
legal (yifa zhijing). A versão final des-
ta lei não faz referências à natureza da 
polícia como ferramenta da ditadura 
democrática popular, como era o caso 
da lei de 1957. Isto traduz a mudança 
de percepção sobre as tarefas policiais 
e a natureza da força policial, defini-
das sem a necessidade de referências 
abertamente políticas.

O artigo 2 da nova lei define que 
as tarefas policiais na China são: sal-
vaguardar a segurança de Estado, 
manter a ordem pública, proteger a 
segurança e a liberdade pessoal dos 
cidadãos e suas propriedades legais, 
proteger a propriedade pública, além 
de prevenir, impedir e punir ativida-
des criminais. Este mesmo artigo enu-
mera todas as instituições que com-
põem o sistema de polícia, sendo elas 
a força popular de segurança públi-
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ca (Gongan bu jingcha), a polícia de 
segurança nacional (Guojia anquan 
gongan jingcha), a polícia prisional ou 
autoridades responsáveis pela gestão 
dos campos de Reeducação Pelo Tra-
balho (Sifabu laogai laojiao jingcha) 
e duas polícias judiciárias, uma sob 
as cortes populares (Renmin fayuan 
sifa jingcha) e outra sob as procura-
dorias populares (Renmin jiancha sifa 
jingcha). Cumpre igualmente aos po-
liciais de todas essas forças policias 
endossar a Constituição da República 
Popular da China, conforme disposto 
no artigo 26 da lei.

Como meio de controle externo 
sobre o trabalho policial, a lei estipula, 
em seu artigo 42, que as polícias devem 
aceitar a supervisão legal da Procura-
doria do Povo e de órgãos de super-
visão administrativa. Para tal fim, os 
órgãos de segurança pública (gongan 
jiguan) devem estabelecer um sistema 
de supervisão interno (ducha zhidu) 
para o controle da aplicação da força e 
garantia da observância da disciplina 
(artigo 47). Como estipulado no arti-
go 49, caso desvios de conduta sejam 
cometidos com o uso de armas ou ou-
tros instrumentos do trabalho policial, 
o infrator poderá ser responsabilizado 
criminalmente. Se for considerado que 
a infração não constitui falta passível de 
sanção criminal, o policial poderá ain-
da receber uma punição administrativa.

A polícia de segurança pública 
(Gongan jingcha), sob o Ministério 

da Segurança Pública, perfaz a maior 
força em relação ao corpo de poli-
ciais dentre o total destas cinco po-
lícias, realizando o trabalho de poli-
ciamento ostensivo e investigativo. A 
polícia de segurança de Estado (Guo-
jia anquan gongan jingcha), respon-
de ao Ministério da Segurança Na-
cional e tem como responsabilidades 
salvaguardar aspectos relacionados 
à defesa nacional, realizar contraes-
pionagem internacional, prevenir 
contra sabotagem e contra formas 
de conspiração política. A polícia 
prisional (Sifabu laogai laojiao jing-
cha) encontra-se sob a jurisdição do 
Ministério da Justiça. Suas forças são 
alocadas especificamente nas prisões 
e nas unidades correcionais de todo 
o país, sendo responsáveis por su-
pervisionar a população carcerária. 
As polícias judiciárias atuam especi-
ficamente nas cortes populares (Ren-
min fayuan sifa jingcha) e nas procu-
radorias populares (Renmin jiancha 
sifa jingcha). A responsabilidade de 
ambas as forças policias judiciárias 
é manter a segurança e a ordem nas 
cortes e nas procuradorias. A polícia 
das cortes também recebe a incum-
bência de executar penas de morte 
na China. A polícia das procurado-
rias tem ainda a responsabilidade de 
escoltar réus, bem como de investi-
gar casos submetidos à procuradoria, 
como por exemplo, casos de infra-
ções cometidas por policiais.
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Após a Lei de Polícia do Povo de 
1995, outros desenvolvimentos legais 
formais vieram em suporte da neces-
sidade de aprofundar a regulamenta-
ção das funções, da organização e do 
controle das atividades policiais. Em 
20 de junho de 1997, o Conselho de 
Estado aprovou a resolução para a Re-
gulamentação da Inspeção de Órgãos 
de Segurança Pública (Gongan jiguan 
ducha tiaoli)32. Este documento foi 
lançado com o propósito de aprimorar 
os mecanismos de supervisão das prá-
ticas dos órgãos de segurança pública, 
buscando assegurar que o trabalho 
destes seja desempenhado de acordo 
com a lei (yifa luxing zhize).
32Ver:<http://www.gov.cn/zwgk/2011-09/08/content_1943257.htm> 
Acesso em 25/09/2013.

O Conselho de Estado aprovou o 
Regulamento do uso de armas e equi-
pamentos policias pelas forças de se-
gurança pública33 em 08 de janeiro de 
1996, texto promulgado pelo decreto 
número 191 de 16 de janeiro de 1996. 
Esta peça jurídica estipula que para 
impedir atos criminais, a polícia deve 
empreender medidas coercivas, mas 
o uso de equipamentos para tal fim 
deve ser efetivado visando à redução 
de danos materiais e pessoais. Todo o 
documento é redigido como ordens 

33Ver:<http://www.baike.com/wiki/%E4%B8%AD%E5%-
8D%8E%E4%BA%BA%E6%B0%91%E5%85%B1%E 
5%92%8C%E5%9B%BD%E4%BA%BA%E6%B0%91%E8%A-
D % A 6 % E 5 % A F % 9 F % E 4 % B D % B F % E 7 
% 9 4 % A 8 % E 8 % A D % A 6 % E 6 % A 2 % B 0 % E 5 % 9 2 % -
8C%E6%AD%A6%E5%99%A8%E6%9D%A1%E4% 
BE%8B?prd=so_1_doc> Acesso em 08/10/2013.

Figura 01: Organograma das polícias 
segundo a Lei de Polícia do Povo

FONTE: Wong 2009: 159 (adaptado pelo autor).
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práticas visando conformar um pa-
drão de operação sempre que o exer-
cício da função exigir o uso de ar-
mas e outros equipamentos policiais. 
A iniciativa do Conselho de Estado 
na proposição do edito é voltada ao 
aprimoramento do trabalho policial.

A Decisão sobre Malfeitos na Apli-
cação da Lei pelas Agências de Segu-
rança Pública e Departamentos de 
Segurança Pública (Gongan jiguan he 
gongan jinguan renmin jingcha zhifa 
guo cuo zeren zhuijiu guiding)34, de 11 
de junho de 1999, afirma abertamente 
o objetivo de que as polícias e outros 
agentes de segurança pública ajam de 
acordo com a lei para proteger direitos 
e interesses dos cidadãos. Certamente, 
a existência de tais documentos não 
pode ser tomada como indício de que 
seus preceitos sejam obedecidos ape-
nas pelo fato de existirem. Contudo, 
enfatiza-se o aspecto formal da edição 
de tais regulamentos e leis como evi-
dência da preocupação das lideranças 
chinesas pela necessidade de reformar 
as instituições policiais e, com elas, a 
forma de exercício do controle.

Outro exemplo mais recente35 per-
34Ver:<http://www.mps.gov.cn/n16/n1282/n3493/
n3823/n443822/457121.html> Acesso em 09/10/2013.
35Trata-se da resolução denominda Regras de Proce-
dimentos para Órgãos de Segurança Pública na Con-
dução de Ocorrências Criminais (Gongan Jiguan Banli 
Xingxi Anjian Chengxu Guiding), de 13 de dezembro 
de 2012, disponível na página do Ministério da Segu-
rança Pública Chinês. Ver:<http://www.mps.gov.cn/
n16/n1282/n3493/n3823/n442421/3486957.html> 
Acesso em 05/02/2014.

mite afirmar que o processo de refor-
ma do controle social não é um pro-
cesso acabado, mas segue seu curso. 
De modo geral, o sentido da reforma 
parece refletir a preocupação das su-
cessivas gerações de líderes chineses 
desde Deng Xiaoping  em contribuir 
com o incremento da formalização 
das práticas do controle social.  

CONCLUSÕES
Com base no longo transcurso his-

tórico da reforma social e institucional 
da China e nas evidências documen-
tais, é possível não apenas aceitar a 
afirmação de que o controle social tem 
sido impactado pelo amplo processo 
de reformas sofridas por aquele país, 
como também conhecer o modo geral 
como se dá esse impacto.

A mudança na forma de policiar 
praticada na China significa um lon-
go processo de mudança e de ajuste 
de diferentes aspectos tocantes não 
apenas ao policiamento (enquanto 
atribuição legada à organização bu-
rocrática estatal a que designamos 
polícia), mas também à coletividade 
do corpo social.

O ambiente social anterior às re-
formas iniciadas em fins da década 
de 1970 era de prevalência de me-
canismos informais para o controle 
da sociedade pelo Estado, embora 
a lógica da mobilização das massas 
tenha sido responsável pela dificul-
dade de se distinguir precisamente 
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entre ambas. O cenário de transfor-
mação das bases materiais da socie-
dade produz impactos sociais signi-
ficativos. A manutenção da ordem 
tem-se tornado problemática ao 
passo que a sociedade vê-se crescen-
temente encorajada a desafiar auto-
ridades em prol de seus interesses. 

A livre discricionariedade ao dis-
por do poder repressivo parece não 
ser mais um elemento estabilizador 
como o era durante o período revolu-
cionário, entre 1949 e 1978. Pari pas-
su ao enriquecimento e às mudan-
ças das bases materiais da sociedade 
chinesa, faz-se notar a necessidade 
gradual de redução da informalidade 
para a estabilização do regime. 

Especificamente ao modo como 
a ampla reforma institucional afeta 
a prática do policiar a sociedade, o 
sentido da mudança pode ser aces-
sado através da análise apoiada em 
documentos traduzidos nesta pes-
quisa. Uma forte preocupação das 
lideranças passa pela adequação do 
controle social às necessidades do 
desenvolvimento na China. Para 
isso, mudanças incrementais são 
acompanhadas pelo advento do ine-
ditismo em matéria de editos e dis-
positivos legais capazes de conferir 
crescente normatização e legalidade. 

Nada se pode dizer a respeito 
do efetivo cumprimento dos pre-
ceitos legais elaborados, tampouco 
sobre o caráter de inexorabilidade 

do fenômeno. Mas, se anteriormen-
te a 1978 o policiar apoiava-se pri-
mordialmente na informalidade de 
grupos societais, na atualidade, a 
China afastou-se da perspectiva do 
modelo revolucionário de controle, 
exercido informalmente pela comu-
nidade. O desenvolvimento da pro-
fissionalização tem recebido cres-
cente atenção dos departamentos 
de segurança pública e do Ministé-
rio da Segurança Pública da China, 
contribuindo para a conformação 
do caráter eminentemente público 
do policiar. Atualmente, na China, 
as forças policiais se traduzem em 
burocracias complexas. 

Pode-se afirmar, com base em 
evidências apontadas que, no con-
texto das amplas reformas sofridas 
pela China de 1978 até o momento 
atual, tem havido grandes esfor-
ços por parte das autoridades de 
Estado em promover a normatiza-
ção do controle social, visando à 
anteposição de certas limitações à 
discricionariedade, oferecendo en-
sejo à normalização das práticas do 
poder, tendo como horizonte a cria-
ção de um ambiente crescentemente 
favorável à legalidade, tarefa certa-
mente problemática. 
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